
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.277 - RS (2011/0211109-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : DANIEL MACHADO LIOTI E OUTRO(S)
  FERNANDA ALTERMANN SILVA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A E 

OUTRO
ADVOGADOS : PATRICIA VASQUES DE LYRA PESSOA ROZA E OUTRO(S)
  VITOR LOURENÇO SIMÃO CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVANILDO FLORI SCHUTZ TORRES 
ADVOGADO : DAIANE FÁTIMA DA SILVA CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSO CIVIL. DANO AMBIENTAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. INCIDÊNCIA DO CDC.
1. Contaminação do solo e do lençol freático, ocasionado por 
produtos químicos utilizados no tratamento de madeira 
destinada à fabricação de postes de luz, na região 
metropolitana, nas proximidades da cidade de Triunfo, no 
Estado do Rio Grande do Sul.
2. Por não haver como se presumir da notificação pública 
ocorrida (2005) os efeitos nocivos à saúde da população local 
em decorrência do acidente ambiental, o termo inicial 
conta-se da ciência inequívoca dos efeitos decorrentes do ato 
lesivo (REsp n. 346489/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, 
DJe 26/08/2013).
3. Entendimento pessoal no sentido da incidência do regime 
jurídico do CDC com aplicação do prazo prescricional de 5 
anos, previsto no artigo 27 do CDC, por se tratar de acidente 
de consumo que se enquadra, simultaneamente, nos artigos 12 
(fato do produto) e 14 (fato do serviço) do CDC.
4. A regra do art. 17 do CDC, ampliando o conceito básico de 
consumidor do art. 2º, determina a aplicação do 
microssistema normativo do consumidor a todas as vítimas do 
evento danoso, protegendo os chamados “bystandars”, que 
são as vítimas inocentes de acidentes de consumo.
5. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, A TERCEIRA TURMA, por 
unanimidade, negar  provimento a ambos os agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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